
Comunicado nº 16/2020 Brasília, 27 de março de 2020

SESSÃO DE REVISÃO DE 23 DE MARÇO DE 2020

DESTAQUES DA REVISÃO
ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL

Ação Penal. Acordo de Não Persecução Penal. Crime previsto no art. 334, § 1º, inciso III, do Código Penal. O denunciado iludiu 
o pagamento de tributo, no montante de R$ 5.685,94, ao introduzir mercadorias (HD externo) de procedência estrangeira 
em território nacional, desacompanhadas da documentação probatória de sua regular importação. Instado pelo Juízo a se 
manifestar sobre a possibilidade de celebração de acordo de não persecução penal, o Ministério Público Federal entendeu 
ser inaplicável o benefício. A defesa peticionou nos termos do art. 28-A, § 14, do CPP. Os autos foram remetidos à 2ª CCR. De 
fato, no caso em análise, não se mostra cabível a celebração do acordo de não persecução penal. Conforme consta da inicial 
acusatória, o denunciado ostenta 13 apreensões de mercadorias estrangeiras irregularmente introduzidas em território 
nacional, sendo réu em outra ação penal, em razão da prática do mesmo crime (descaminho). Dessa forma, observa-se con-
duta criminal habitual e reiterada por parte do denunciado, não se mostrando aplicável o benefício em questão, nos termos 
do art. 28-A, § 2º, II, do CPP. Inaplicabilidade do acordo de não persecução penal. Pelo prosseguimento da ação penal.
Número: JF/PR/CUR-5007264-82.2020.4.04.7000-IANPP – Eletrônico
Veja aqui a íntegra do voto nº 1463/2020

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_16/voto_1463.pdf/


Veja aqui a íntegra do voto nº 1379/2020

Trata-se de Inquérito Policial instaurado para apurar a possível prática do crime de apropriação indébita, uma vez que o 
representante de determinada empresa, na condição de depositário do veículo penhorado nos autos de execução fiscal, 
deixou de apresentá-lo após arrematação em hasta pública. Celebração de acordo de não-persecução penal, nos termos da 
Resolução nº 181/2017 do CNMP. Compromisso do investigado a cumprir as seguintes condições: a) pagar a título de presta-
ção pecuniária valor correspondente a R$ 1.996,00 em benefício de entidade filantrópica; b) comunicar ao Ministério Públi-
co Federal eventual mudança de endereço, número de telefone e e-mail, durante o período de cumprimento do acordo. 
Homologação requerida ao Juízo Federal, que indeferiu o pedido por entender que não há previsão legal do acordo de não-
-persecução penal. Remessa dos autos à 2ª CCR, nos termos do art. 28 do CPP c/c o art. 62, IV, da LC nº 75/93. Reconheci-
mento da constitucionalidade formal de atos normativos em condições análogas pelo Supremo Tribunal Federal. Busca de 
solução institucional para direcionar a persecução penal em juízo para crimes efetivamente mais graves. Determinação con-
tida na ADPF nº 347 MC. Hipótese de regulamentação e aplicação direta de dispositivos constitucionais intrinsecamente 
relacionados com a atuação do Ministério Público, inserindo-se, pois, a Resolução nº 181/2017, no âmbito da competência 
do CNMP. CF, art. 130-A, § 2º, incs. I e II. Constitucionalidade do ato normativo. Adesão aos fundamentos expostos no Voto 
nº 2958/2018, proferido nos autos do Procedimento nº 2017.50.01.501767-5, Rel. Subprocurador-Geral da República Nico-
lao Dino de Castro e Costa Neto, 714ª Sessão de Revisão, de 07/05/2018, unânime. Além do mais, vale ressaltar que atual-
mente o acordo de não-persecução penal consta expressamente do art. 28-A do Código de Processo Penal, acrescido pela 
Lei n° 13.964/2019. Homologação da implementação do acordo de não-persecução penal, em analogia ao expresso na parte 
final do art. 28 do CPP. Devolução dos autos ao Procurador da República oficiante para adoção das providências cabíveis.
Número: JF-PPR-0000570-94.2019.4.03.6112-APN

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_16/voto_1379.pdf/


NÃO CONHECIMENTO DA REMESSA

Inquérito Policial instaurado em 28/06/2013 para apurar a possível prática do crime de lavagem de capitais (art. 1° da Lei 
9.613/98) por investigados condenados pelo crime de tráfico de drogas no âmbito da Operação Corumbatu. Por decisão unâ-
nime, na 754ª Sessão Ordinária, realizada em 11/11/2019, este Colegiado homologou, à unanimidade, o arquivamento do 
feito, acolhendo os fundamentos invocados pelo Procurador oficiante. Devolvidos os autos à origem, o MPF os encaminhou 
à Justiça Federal para providenciar seu arquivamento físico. Entretanto, o Juiz Federal discordou do arquivamento e determi-
nou a remessa dos autos à 2ª CCR para conhecimento e deliberação. CPP, ART. 28. Primeiramente, esclarece-se que o art. 28 
do CPP foi atualizado pela Lei nº 13.964/19 e, atualmente, a nova redação encontra-se suspensa, em parte, por decisão do 
Eg. Supremo Tribunal Federal (ADI 6298 - MC/DF). Ainda que assim não fosse, o art. 28 do CPP, citado pelo magistrado para 
fundamentar sua discordância ao arquivamento, não deve ser interpretado de modo literal, sendo necessária interpretação 
sistemática que leve em conta também o previsto no art. 129, inc. I, da CF, no art. 62, IV, da LC nº 75/93 e na Orientação Con-
junta n° 01/2015/MPF. Em análise conjunta aos mencionados dispositivos, verifica-se a possibilidade jurídica inconteste de a 
promoção de arquivamento de inquérito policial pelo órgão ministerial ser submetida diretamente à 2ª CCR para homologa-
ção. Esta é, inclusive, a determinação trazida pela Lei nº 13.964/19. Tramite regular. Inexistência de irregularidade a ser 
sanada. Por fim, registre-se que o art. 12, §2º, da Resolução nº 165/16 do Conselho Superior do MPF, que dispõe sobre o 
Regimento Interno do CISMPF, prevê a possibilidade de interposição de recurso das decisões das Câmaras, estabelecendo, 
como legitimados, "a parte interessada e os órgãos institucionais do Ministério Público que tiverem atuado no procedimento 
em que foi prolatada a decisão". O Magistrado não possui legitimidade para interpor recurso/pedido de reconsideração 
contra decisão da 2ª CCR que determina o arquivamento dos autos. Manutenção da decisão proferida na 754ª Sessão de 
Revisão. Devolução dos autos à origem para arquivamento. Precedente 2ª CCR:IPL 0005154-11.2016.4.05.8100, Sessão nº 
739, de 29/04/2019. Não conhecimento da remessa.
Número: JF/CE-0807857-08.2018.4.05.8100-PIC-MP – Eletrônico
Veja aqui a íntegra do voto nº 1520/2020
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CONFLITO DE ATRIBUIÇÕES

NOTÍCIA DE FATO. CRIME DE DESCAMINHO (CP, ART. 334, §1º). REMESSA VIA POSTAL DE MERCADORIA IMPORTADA IRRE-
GULARMENTE. CONFLITO DE ATRIBUIÇÕES ENTRE MEMBROS DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. NECESSIDADE DE FACILI-
TAR O TRÂMITE PROCESSUAL, A COLETA DE PROVAS E A DEFESA DOS ACUSADOS. ATRIBUIÇÃO DO PROCURADOR DA 
REPÚBLICA SUSCITANTE, OFICIANTE NO LOCAL DO DOMICÍLIO DO INVESTIGADO.
1. Notícia de Fato autuada para apurar eventual crime de descaminho (CP, art. 334, §1º). Os fatos foram constatados em 
regular fiscalização realizada pela Alfândega da Receita Federal em Salvador/BA, onde foram apreendidas mercadorias 
importadas desacompanhadas de documentação fiscal nas dependências de empresa de transportes, ocasião em que foram 
apreendidas mercadoria comercializada por empresa sediada em São Paulo/SP sem documentação comprobatória de seu 
regular ingresso no país.
2. O Procurador da República oficiante na PR/BA declinou de sua atribuição para a PR/SP, ao argumento de que "quando há 
informação segura sobre a consumação do delito, como nas hipóteses de remessa postal, não há razão para a incidência da 
Súmula 151, do STJ, especialmente nas hipóteses de comércio habitual, já que a consequência será o desmembramento de 
feitos, a aplicação equivocada do princípio da insignificância e a dificuldade na condução de investigações e no processamen-
to de eventual ação penal em local diverso daquele em que se opera a atividade comercial".
3. Ao receber os autos, o membro oficiante da PR/SP suscitou o presente conflito negativo de atribuições considerando que 
a "competência para processar e julgar o crime de descaminho é do local da apreensão das mercadorias, consoante Súmula 
nº 151 do STJ e Enunciado nº 54 da 2ª Câmara de Coordenação e Revisão do MPF".
4. Autos remetidos à 2ª CCR/MPF, nos termos do art. 62, VII, da LC nº 75/93.
5. Sabe-se que, em conformidade com a Súmula nº 151 do STJ, "a competência para o processo e julgamento por crime de 
contrabando ou descaminho define-se pela prevenção do Juízo Federal do lugar da apreensão dos bens".
6. Na mesma linha de raciocínio, a 2ª Câmara de Coordenação e Revisão do MPF aprovou o Enunciado n.º 54, segundo o qual 
"a atribuição de membro do MPF para persecução penal do crime de descaminho é definida pelo local onde as mercadorias 
foram apreendidas, pois ali consuma-se o crime".
7. Nada obstante o lugar da infração seja a regra na definição da competência criminal (CPP, art. 69, I) e o domicílio ou resi-
dência do réu tenha caráter subsidiário (CPP, art. 69, II), tais normas devem ser interpretadas de modo teleológico, à vista das 
garantias e princípios constitucionais.
8. No caso sub examine, muito embora a mercadoria tenha sido apreendida em Salvador/BA, a conduta delituosa se reveste 
de circunstâncias peculiares que merecem ser levadas em consideração quando da fixação da competência para o processa-
mento e o julgamento do feito.
9. Na realidade, tendo a mercadoria sido remetida "via postal" para o domicílio do comprador, onde ocorreu tão-somente a 
sua apreensão, se a fixação da competência se der com supedâneo na Súmula nº 151 do STJ e no Enunciado 54 da 2.ª CCR, 
os atos instrutórios da eventual ação penal - se não todos, mas a maior parte deles - terão de ser deprecados ao Juízo de São 
Paulo/SP, porque é sob sua jurisdição que se encontra domiciliada a empresa investigada e, muito provavelmente, as teste-
munhas que serão ouvidas em sua defesa. Aliás, a própria autodefesa da empresa investigada terá melhores condições de 
ser exercida se este procedimento e a eventual ação penal permanecerem sob os auspícios do Juízo de São Paulo/SP, que, 
como já referido, é autoridade judiciária que se lhe situa mais próxima. 10. Assim sendo, em casos como o presente em que 
se verifica a remessa "via postal" de mercadoria objeto de contrabando ou descaminho, o domicílio do investigado, e não o 
lugar da apreensão da mercadoria, é o melhor critério para a definição da competência, porque além de prestigiar os princí-
pios da duração razoável do processo, da ampla defesa e do contraditório e da identidade física do juiz, dos quais as regras 
de competência são ou deveriam ser corolários, encontra amparo na jurisprudência pátria, que, em casos tais, à luz da ubi-
quidade de certas infrações penais e no intuito de facilitar a coleta de provas e a defesa dos acusados, tem preterido critérios 
outros, como o do lugar da infração, em favor da competência do juízo em que o réu ou o investigado possui domicílio.
11. Cumpre observar que a hipótese em exame é diversa daquelas verificadas nos precedentes (dos anos de 1994 e 1995) 
que motivaram a edição da Súmula nº 151 do STJ (em fevereiro de 1996), explico: os precedentes referem-se a situação em 
que os investigados são conhecidos como "camelôs".
12. Assim, a meu ver, embora diversa a situação fática, a finalidade da Súmula nº 151 do STJ é a mesma, ou seja, facilitar o 
trâmite processual, a coleta de provas e a defesa dos acusados. Precedente da 2ª CCR: PR/SP-3000.2019.001716-2-INQ, 755ª 
Sessão de Revisão, de 25/11/2019, unânime.
13. Conhecimento do presente conflito negativo de atribuições e, no mérito, pela fixação da atribuição da PR/SP (suscitante), 
local do domicílio do investigado, para prosseguir nas investigações.
Número: 1.14.000.002831/2019-93 – Eletrônico
Veja aqui a íntegra do voto nº 1486/2020
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CONFLITO NEGATIVO DE ATRIBUIÇÕES. DIVERGÊNCIA ENTRE PROCURADOR DA REPÚBLICA E PROCURADORA REGIONAL 
DA REPÚBLICA QUANTO AO OFERECIMENTO DE CONTRARRAZÕES A RECURSO DE APELAÇÃO DEFENSIVO ARRAZOADO NA 
FORMA DO ART. 600, §4º, DO CPP. CONFLITO CONHECIDO PARA DECLARAR A ATRIBUIÇÃO DA PROCURADORA REGIONAL 
DA REPÚBLICA DA 3ª REGIÃO, ORA SUSCITADA
1. Conflito Negativo de Atribuições suscitado por Procurador da República oficiante na PRM - Jales/SP em face de Procurado-
ra Regional da República com atuação na 3ª Região.
2. Em recurso de apelação interposto contra decisão proferida nos autos incidentais de restituição de coisas apreendidas, a 
apelante manifestou o propósito de apresentar as razões do recurso em segunda instância, nos termos do art. 600, §4º, do 
CPP.
3. Remetidos os autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região, deu-se vista à Procuradora Regional da República ora susci-
tada, que requereu a intimação da defesa da apelante, a fim de que oferecesse as razões ao recurso interposto, com poste-
rior remessa dos autos ao Juízo Federal a quo (1ª Vara Federal da Subseção Judiciária de Jales/SP), para que o Procurador da 
República oficiante na primeira instância ofertasse as contrarrazões ao recurso.
4. Apresentadas as razões recursais pela apelante, os autos foram remetidos ao Juízo Federal da 1ª Vara em Jales e, posterior-
mente, encaminhados à PRM - Jales/SP para a apresentação das contrarrazões ao aludido recurso.
5. Todavia, aduz o Procurador da República suscitante que a atribuição para oficiar no presente caso cabe ao membro do MPF 
com atuação perante o Tribunal Regional Federal da 3ª Região, nos termos do art. 600, § 4º, do CPP c/c os arts. 68 e 70, 
ambos da LC nº 75/93.
6. Ademais, requer o suscitante, preliminarmente, que "os Excelentíssimos Procuradores Regionais da República que eventu-
almente vierem a participar do julgamento deste conflito se declaram suspeitos ("). Não sendo acatado este pedido, sejam 
os autos encaminhados ao Egrégio Conselho Institucional do Ministério Público Federal para apreciação da arguição de sus-
peição que desde já é apresentada, com a suspensão do julgamento deste feito (")".
7. Aplicação do art. 62, VII, da LC nº 75/93.
8. Indeferimento do pleito preliminar de suspeição dos Procuradores Regionais da República integrantes desta Câmara Revi-
sora, assim como do pedido de encaminhamento do caso ao Conselho institucional do Ministério Público Federal. Hipótese 
na qual não se verifica a existência de vínculo subjetivo com aptidão para afetar a imparcialidade necessária para o julgamen-
to do conflito suscitado.
9. No mérito, com razão o Procurador da República suscitante.
10. A atribuição para oficiar cabe ao membro do MPF com atuação perante o Tribunal Regional Federal da 3ª Região, nos 
termos do art. 600, § 4º,do CPP c/c os arts. 68 e 70, ambos da LC nº 75/93.
11. Com a prolação da sentença condenatória e a apresentação das razões recursais no Tribunal ad quem, resta exaurida a 
jurisdição do Juízo de primeiro grau e, consequentemente, a atribuição do membro do Parquet para oficiar no feito, haja vista 
que não possui, em tese, capacidade postulatória perante o TRF. Assim, somente um Procurador Regional da República 
poderá contra-arrazoar os recursos apresentados.
12. Ao que se tem nos autos, a defesa se reservou ao direito de arrazoar o recurso de apelação perante o TRF da 3ª Região, 
cabendo, portanto, a um Procurador Regional da República apresentar as devidas contrarrazões. Ressalte-se que o retorno 
dos autos à primeira instância para que o Procurador da República ofereça peça processual referente a processo que tramita 
no TRF, além de ferir o princípio da celeridade processual, não tem fundamento legal.
13. Precedentes desta 2ª CCR, nos quais se decidiu, em casos análogos, pela atribuição da Procuradoria Regional da Repúbli-
ca para o oferta das contrarrazões e do parecer: Procedimento nº 1.00.000.022338/2019-85, 761ª Sessão Ordinária, de 
10/02/2020; Procedimento nº 1.00.000.012462/2019-32, 747ª Sessão Ordinária, de 12/08/2019; Procedimento nº 
1.00.000.000388/2018/21, 708ª Sessão Ordinária, de 12/03/2018; Procedimento n°1.00.000.016699/2015-69, 647ª Sessão 
Ordinária, de 23/05/2016; Procedimento nº 1.00.000.013859/2014-37, 630ª Sessão Ordinária, de 05/10/2015; unânimes. 
Entendimento corroborado em precedente do CIMPF: Procedimento nº 1.21.002.000185/2018-94, 6ª Sessão Ordinária, rea-
lizada em 14/08/2019.
14. Conhecimento do presente conflito negativo de atribuições e, no mérito, por sua procedência para reconhecer a atribui-
ção da PRR da 3ª Região para a oferta das contrarrazões ao recurso.
Número: 1.00.000.003068/2020-47 – Eletrônico
Veja aqui a íntegra do voto nº 1470/2020
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CONFLITO DE ATRIBUIÇÕES. NOTÍCIA DE FATO INSTAURADA NA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO AMAPÁ, EM RAZÃO DE 
DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÃO PROMOVIDO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ, PARA APURAR A OFERTA DE 
CURSO DE MESTRADO NÃO RECONHECIDO PELO MEC. ALEGAÇÃO DA PROCURADORA DA REPÚBLICA OFICIANTE DE QUE 
A COMPETÊNCIA PARA O JULGAMENTO DE AÇÃO PENAL EVENTUALMENTE INTENTADA COM RELAÇÃO AOS FATOS É DA 
JUSTIÇA ESTADUAL. REVISÃO (ENUNCIADO Nº 32 - 2ª CCR). FATO PRATICADO POR INSTITUIÇÃO PARTICULAR DE ENSINO 
SUPERIOR SUJEITA À AUTORIZAÇÃO E CONTROLE DO PODER PÚBLICO FEDERAL. LEI Nº 9.394/96, ART. 16, II. ATRIBUIÇÃO 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL.
1. Notícia de Fato instaurada na PR/AP em razão de declínio de atribuição promovido pelo Ministério Público do Estado do 
Amapá (Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor da Comarca de Macapá) dos autos de determinado inquérito poli-
cial, com o seguinte fundamento:
"Este IP (") indiciou C(") N(") L(") por crime previsto no artigo 171 do CP. Consta que o indiciado tinha um estabelecimento de 
ensino superior nesta Capital com mestrado para alguns cursos, todavia, concluiu-se que tal curso de mestrado não era reco-
nhecido pelo MEC. Há divergência na doutrina e jurisprudência atuais quanto à competência em casos como este em que um 
estabelecimento de ensino superior está em uma das partes, isto porque, o MEC é diretamente vítima dessa situação, posto 
que é ele que oferta autorização para funcionamento dessas faculdades. Neste caso, existe um paradigma haja vista que uma 
Ação Civil Pública foi intentada pelos mesmos motivos, envolvendo as mesmas partes, na procura de ressarcimento, e tal pro-
cesso judicial tramita sobre o n. (") na Justiça Federal do Amapá. Se há este precedente com sentença terminativa, significa 
que a Justiça Federal trouxe para si a competência em razão da matéria, fazendo com que se alastre para a esfera penal, haja 
vista tratar-se, repisa-se, das mesmas partes e a mesma causa de pedir."
2. Suscitação de Conflito de atribuições pela Procuradora da República oficiante. Argumento de que:
"O julgamento da Ação Civil Pública em questão coube à Justiça Federal em virtude da competência da União de credenciar, 
autorizar, reconhecer, supervisionar e avaliar instituições de ensino e seus cursos superiores, nos termos do art. 9º, IX, e do 
art. 16, II, ambos da Lei nº 9.394/1196 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), exercida pelo Ministério da Educação, 
havendo, portanto, interesse direto da União na demanda cível. O mesmo não ocorre no caso em apreço, que trata do aspec-
to penal da conduta do representante legal da I("), que manteve em erro diversos consumidores do Amapá mediante a pro-
messa de concessão de diploma de curso de mestrado que sequer estava credenciado junto ao MEC. Trata-se, aliás, de caso 
clássico da aplicação do Princípio da Independência das Instâncias, pelos reflexos cíveis, administrativos e penais que uma 
mesma conduta pode ter ("). Dessa forma, tratando-se da prática de eventual delito de estelionato em face de particulares - 
consumidores matriculados no curso oferecido pela (") ", e não havendo indícios de ofensa a bens, serviços ou interesse 
específico da União, de suas entidades autárquicas, ou de empresas públicas, que justifiquem a atribuição de competência à 
Justiça Federal e consequentemente a atuação do Ministério Público Federal, a competência para o julgamento de ação 
penal eventualmente intentada com relação aos fatos acima descritos é da Justiça Estadual."
3. Remessa do feito ao PGR. Encaminhamento dos autos à 2ª CCR para manifestação. Revisão (Enunciado nº 32 - 2ª CCR).
4. Caso em que se verifica ofensa direta a serviços ou interesses da União. Isso porque a teor do art. 16, II, da Lei nº 9.394/96 
(Diretrizes e Bases da Educação), as instituições de ensino superior criadas e mantidas pela iniciativa privada integram o siste-
ma federal de ensino.
5. A oferta irregular de curso de graduação/pós-graduação, mais do que uma fraude contra particulares matriculados no 
curso, refere-se ao próprio direito à educação.
6. Suposto ilícito penal que viola o sistema de ensino, o que atrai a competência da Justiça Federal.
7. Precedentes do STF (HC nº 93.938/SP, 1ª Turma, Rel. Ministro Luiz Fux, DJe 23/11/2011) e da 2ª CCR (SR/DPF/MG-
-00294/2016-INQ, 746ª Sessão de Revisão, de 08/07/2019, unânime).
8. Incidência do Enunciado nº 15, constante da Portaria PGR/MPF nº 732/2017: "O conflito de atribuições entre Ministério 
Público Federal e Ministério Público diverso do Federal somente será conhecido quando o declínio no órgão federal for 
homologado pela respectiva Câmara de Coordenação e Revisão do MPF, considerando tratar-se de ato complexo". Não sendo 
o caso de homologar o declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual, desnecessário é o retorno dos autos ao PGR 
para deliberação.
9. Não homologação do declínio de atribuições e devolução dos autos à PR/AP para prosseguimento nas investigações, facul-
tando-se à Procuradora da República oficiante, se for o caso, que, com fundamento em sua independência funcional, requei-
ra a designação de outro membro para tanto, nos termos do Enunciado n° 03 do Conselho Institucional do MPF.
Número: 1.00.000.003520/2020-71 – Eletrônico
Veja aqui a íntegra do voto nº 1047/2020
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INQUÉRITO POLICIAL. SUPOSTO CRIME PREVISTO NO ART. 241-A DO ECA. COMPARTILHAMENTO DE PORNOGRAFIA 
INFANTIL POR MEIO DE APLICATIVO DE MENSAGEM. ACESSO OU POSSIBILIDADE DE ACESSO POR USUÁRIOS ESTRANGEI-
ROS. CONFLITO NEGATIVO DE ATRIBUIÇÕES ENTRE MPF E MPE/SP. ATRIBUIÇÃO DO PROCURADOR DA REPÚBLICA SUSCI-
TADO.
1. Inquérito Policial instaurado para apurar possível crime previsto no ar. 241-A do ECA, pois determinado usuário, localizado 
em Campinas/SP, compartilhou, em julho de 2016, via celular, por meio de aplicativo de mensagem, material pornográfico 
infantil.
2. O Procurador da República suscitado, PRM-Campinas/SP, pontuou que a troca do material pornográfico ocorreu em um 
grupo fechado de aplicativo de celular e que a não ocorrência do fato em cenário de livre acesso afastaria a internacionalida-
de do delito, motivo pelo qual requereu e obteve o declínio da competência para a justiça estadual.
3. A Promotora de Justiça suscitante, MPE/SP, esclareceu que o crime não foi praticado em um grupo fechado, pois ao baixar 
o aplicativo em seu celular observou a existência de uma série de usuários com nomes estrangeiros, o que fez concluir pela 
possibilidade concreta de haver residentes em outros países, os quais tiveram ou poderiam ter acesso ao material comparti-
lhado de pornografia infantil. Pontuou, também, que o Brasil é signatário da Convenção sobre Direitos da Criança e que, nos 
termos do art. 109, V, da CF, competiria o processamento e julgamento do feito à Justiça Federal, motivo pelo qual suscitou 
o presente conflito negativo de atribuição.
4. Conflito negativo de atribuições (LC nº 75/93, art. 62, IV).
5. Na hipótese, assiste razão à Promotora de Justiça suscitante. A competência para processamento e julgamento do feito 
será da Justiça Federal quando o Brasil for signatário de convenção ou tratado internacional por meio do qual assumiu o com-
promisso de reprimir criminalmente a espécie delitiva e a conduta respectiva tenha se iniciado no Brasil e o resultado tenha 
ocorrido ou devesse ocorrer no exterior ou reciprocamente.
6. No caso, os dois requisitos estão preenchidos, pois o Brasil é signatário da Convenção sobre os Direitos da Criança, a qual 
foi internalizada com a publicação do Decreto nº 99.710/90. Ainda, a prática delitiva teve início em Campinas/SP e dirigiu-se 
a diversos usuários residentes em outros países, os quais tiveram ou poderiam ter acesso ao material pornográfico infantil 
compartilhado, o que evidencia a transnacionalidade da conduta.
7. Interesse federal configurado, pois a rede utilizada pelo infrator permite a disponibilização, transmissão, publicação e 
divulgação de material pornográfico infantil entre usuários situados em qualquer lugar do mundo. Precedente da 2ª CCR: 
0004839-42.2016.4.01.3816, 721ª Sessão de Revisão, de 13/8/18, unânime. Orientação n° 29 da 2ª CCR, que trata de como 
se proceder nos casos de investigação de crimes praticados pela internet, notadamente, nos crimes de publicação/divulga-
ção de pornografia infantojuvenil e nos crimes de racismo.
8. Conhecimento do conflito e, no mérito, pela fixação da atribuição em favor do Procurador da República suscitado (PRM--
Campinas/SP).
Número: JF-CPS-0001335-23.2018.4.03.6105-INQ
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HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO

INQUÉRITO POLICIAL INSTAURADO A PARTIR DO DESMEMBRAMENTO DE INQUÉRITO INSTAURADO DE OFÍCIO NO 
ÂMBITO DO STF. APLICAÇÃO DO ART. 28 DO CPP. POSTAGENS EM REDE SOCIAL. NULIDADE DO PRESENTE APURATÓRIO. 
CRIME DE CALÚNIA. DECADÊNCIA DO DIREITO DE QUEIXA. ARQUIVAMENTO.
1) Inquérito Policial instaurado a partir do desmembramento de inquérito instaurado de ofício no âmbito do STF. Relato de 
possível prática dos crimes de difamação, denunciação caluniosa, ameaça e contra a segurança dos membros do STF e de 
seus familiares, atribuídos ao responsável por determinada página em rede social. Postagens iniciadas em 11/03/2019 e 
divulgadas até 21/03/2019.
2) Procurador oficiante promoveu o arquivamento do feito com base na nulidade do inquérito originário. Além disso argu-
menta que "da mera leitura se depreende, portanto, que não há difamação, mas sim calúnia, já que se imputa aos Exmos. 
Ministros citados o crime de corrupção passiva (art. 317 do Código Penal). Bem assim, a calúnia não é institucional, mas 
como se vê, pessoal, já que nominados e individualizados os ofendidos".
3) Discordância do Juiz Federal. Aplicação do art. 28 do CPP c/c art. 62, IV da LC nº 75/93.
4) Nulidade do presente apuratório, por ser derivado de procedimento inquisitorial maculado por vícios insanáveis de 
origem, forma e competência, instruído com provas nulas, porquanto produzidas em afronta ao disposto nos arts. 5º, incisos 
XXXVII, LIII e LIV, e no 129, incisos I, II, VII, VIII e § 2º, ambos da CF.
5) Decisão judicial que determinou de ofício a instauração do referido inquérito, designando o relator sem observar o princí-
pio da livre distribuição e conferindo-lhe poderes instrutórios para apurar fatos indeterminados, em afronta à garantia da 
isenção e da imparcialidade judicial no exercício da jurisdição criminal. Incompetência absoluta do Juízo, uma vez que os 
investigados não são detentores de foro no STF.
6) Publicações realizadas na rede social que, embora possam ser consideradas depreciativas e grosseiras, não configuram a 
prática dos crimes vislumbrados. Ressalte-se que a liberdade de expressão garantida pela Constituição Federal abrange o 
direito de crítica, permitindo que mesmo autoridades públicas sejam alvo de juízo de reprovação dos cidadãos pelos seus 
atos, ainda que injusto e veemente.
7) Autoridades públicas que estão sob permanente escrutínio popular no ambiente republicano.
8) Registre-se que outros autos formados a partir do desmembramento do Inquérito original já foram arquivados judicial-
mente (Autos n° 18225-85.2019.4.01.3800, arquivados perante a 2ª VF de Pouso Alegre/MG e Autos n° 5000217-
-53.2019.403.6181, arquivados perante a 8ª VF/SP). Precedentes da 2ª CCR: Processo n° 5000526-74.2019.4.03.6181, Sessão 
de Revisão n° 753, de 21/10/2019 e Processo nº 0812163-83.2019.4.05.8100, Sessão de Revisão nº 755, de 25/11/2019, 
ambos por unanimidade.
9) Por último, cumpre observar que, nos termos dos artigos 103 c/c 145 do Código Penal, a ação somente se procede median-
te queixa do ofendido, no prazo de 6 (seis) meses, contado do dia em que veio a saber quem é o autor do crime. Decadência 
do direito de queixa.
10) Manutenção do arquivamento.
Número: JF-CPS-5000215-83.2019.4.03.6181-PET-CR – Eletrônico
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INQUÉRITO POLICIAL. CRIME DE CONTRABANDO (CP, ART. 334-A). QUANTIDADE INFERIOR A 1.000 (MIL) MAÇOS DE 
CIGARROS. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. POSSIBILIDADE. MANUTENÇÃO DO ARQUIVAMENTO.
1. Procedimento Investigatório. Crime de contrabando (CP, art. 334-A). Apreensão de 70 (setenta) maços de cigarros de 
origem estrangeira sem os respectivos documentos de internalização.
2. Promoção de arquivamento em razão da aplicação do princípio da insignificância.
3. Divergência do Juiz Federal, por considerar inaplicável o princípio da insignificância ao crime de contrabando. Aplicação do 
art. 28 do CPP c/c art. 62, IV da LC 75/93.
4. Determinado o retorno dos autos à origem para informações a respeito da existência de reiterações da conduta nos últi-
mos 5 anos, assim como: 1) a existência ou não de cigarros dentre as mercadorias apreendidas anteriormente; 2) a quantida-
de de maços eventualmente apreendidos nos outros procedimentos eventualmente já instaurados contra o investigado, 
dados que se revelam necessários ao reconhecimento da possibilidade de aplicação do princípio da insignificância.
5. Informação da Receita Federal no sentido de que não foi identificado "outro processo administrativo decorrente da apre-
ensão de cigarros em face da pessoa física indicada".
6. Seguindo a orientação do Supremo Tribunal Federal - STF, ressalto: "O PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA QUALIFICA-SE 
COMO FATOR DE DESCARACTERIZAÇÃO MATERIAL DA TIPICIDADE PENAL. - O princípio da insignificância - que deve ser anali-
sado em conexão com os postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em matéria penal - tem o sen-
tido de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu caráter material. Doutrina. Tal pos-
tulado - que considera necessária, na aferição do relevo material da tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais como 
(a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada - apoiou-se, em seu processo de 
formulação teórica, no reconhecimento de que o caráter subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função dos pró-
prios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do Poder Público. O POSTULADO DA INSIGNIFICÂNCIA E A FUNÇÃO DO 
DIREITO PENAL: "DE MINIMIS, NON CURAT PRAETOR". - O sistema jurídico há de considerar a relevantíssima circunstância de 
que a privação da liberdade e a restrição de direitos do indivíduo somente se justificam quando estritamente necessárias à 
própria proteção das pessoas, da sociedade e de outros bens jurídicos que lhes sejam essenciais, notadamente naqueles 
casos em que os valores penalmente tutelados se exponham a dano, efetivo ou potencial, impregnado de significativa lesivi-
dade. O direito penal não se deve ocupar de condutas que produzam resultado cujo desvalor - por não importar em lesão 
significativa a bens jurídicos relevantes - não represente, por isso mesmo, prejuízo importante, seja ao titular do bem jurídico 
tutelado, seja à integridade da própria ordem social. ["] (HC 84687, Relator Min. Celso de Mello, Segunda Turma, julgado em 
26/10/2004).
7. A respeito da necessidade de adequação da norma à realidade social, vale lembrar: "Não está na natureza do direito ser 
absoluto e imutável. O direito modifica-se e evolui como qualquer obra humana. Cada sociedade tem seu direito, com ela se 
formando e se desenvolvendo, como ela se transformando e, enfim, com ela seguindo sempre a evolução de suas institui-
ções, de seus costumes e de suas crenças." (A Cidade Antiga, Fustel de Coulanges, 1864, tradução de Jonas Camargo Leite e 
Eduardo Fonseca, Ediouro, 1989, pág. 211). 8. Nesse contexto, cumpre observar que, conforme tabela apresentada pelo 
Coordenador-Geral de Combate ao Contrabando e Descaminho - COREP/RFB, disponibilizada em http://www.mpf.mp.br/a-
tuacao-tematica/ccr2/sobre/gestao-estrategica/estatisticas, no ano de 2019 foram realizadas 9.183 autuações, com a apre-
ensão total de mais de 230 milhões de maços de cigarros contrabandeados. Desse total as apreensões inferiores a 1.000 
maços, embora representem 6.512, ou seja 2/3 do total das autuações, significam apenas 0,55% do total dos cigarros contra-
bandeados apreendidos, circunstância que demonstra, sem qualquer dúvida, a insignificância da conduta narrada nestes 
autos, seja por diminuta reprovabilidade, seja pela necessidade de se dar efetividade à repressão ao contrabando de vulto.
9. Neste contexto, afastada a tipicidade penal da conduta narrada pela aplicação do princípio da insignificância, injustificável 
é o prosseguimento do presente feito.
10. Manutenção do arquivamento.
Número: JFRS/PFU-5004050-96.2019.4.04.7104-PIMP – Eletrônico
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Procedimento Investigatório. Possível prática do crime de contrabando (CP, art. 334-A). Notícia de 02 apreensões envolvendo 
a investigada I.A.P.R., totalizando 300 maços de cigarros de origem estrangeira, sem comprovação da regular introdução no 
território nacional (19/07/2018: 120 maços; 10/03/2019: 180 maços). O Procurador oficiante promoveu o arquivamento dos 
autos, considerando aplicável o princípio da insignificância. Discordância do Juízo da 1ª Vara Federal de Sorocaba/SP. Aplica-
ção do art. 28 do CPP c/c art. 62, IV, da LC nº 75/1993. No crime de contrabando de cigarros, o bem jurídico tutelado não se 
restringe à arrecadação tributária, abrangendo, também, a saúde pública, razão pela qual a aplicação do princípio da insigni-
ficância só pode ser admitida em casos restritos, em que a quantidade de cigarros contrabandeados seja pouco expressiva e 
não haja sinais de destinação comercial. A importação de quantidade inferior a 1000 (um mil) maços atende a tais parâme-
tros e passou a ser adotada por esta 2ª CCR/MPF a partir da 763ª Sessão Ordinária, de 09/03/2020. Conforme tabela apre-
sentada pelo Coordenador-Geral de Combate ao Contrabando e Descaminho da Receita Federal - COREP/RFB, disponível no 
sítio eletrônico http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/sobre/gestao-estrategica/estatisticas, no ano de 2019 foram 
realizadas 9.183 autuações, com apreensão total de mais de 230 milhões de maços de cigarro produto de contrabando. 
Desse total, as apreensões inferiores a 1.000 maços, embora representem 6.512, ou seja 2/3 do total das autuações, signifi-
cam apenas 0,55% do total dos cigarros apreendidos. Necessidade, tal o contexto, de se dar efetiva repressão ao contraban-
do de vulto. Hipótese em que o montante de cigarros apreendidos em poder da investigada, considerando-se as duas autua-
ções, foi inferior ao parâmetro atualmente adotado por este Colegiado. Ademais, em consulta ao sistema COMPROT, verifica-
-se que a investigada, nos últimos cinco anos, não possui outros registros de autuação infracional por apreensão de cigarros 
além daqueles objeto destes autos (AI nº 10774.720151/2019-07 e AI nº 10774.720151/2019-07), ambos de pequena 
monta. Especificidades do caso concreto que autorizam, em caráter excepcional, o reconhecimento da insignificância da con-
duta. Insistência no arquivamento.
Número: JF-SOR-5006288-90.2019.4.03.6110-PICMP – Eletrônico
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Inquérito Policial. Possível prática do crime tipificado no art. 334-A do Código Penal, devido à apreensão de 270 maços de 
cigarros de origem estrangeira, sem a devida documentação comprobatória de regular importação. O membro do MPF pro-
moveu o arquivamento com base no princípio da insignificância. Discordância do Juízo Federal. Deliberação da 2ª CCR na 
755ª Sessão de Revisão, em 25/11/2019, pelo prosseguimento da persecução penal. Interposição de recurso pelo Procurador 
da República oficiante. Revisão. Incidência do Enunciado nº 90 da 2ª CCR (aprovado na 177ª Sessão Virtual de Coordenação, 
de 16/03/2020): "É cabível o arquivamento de investigações criminais referentes a condutas que se adéquem ao contraban-
do de cigarros quando a quantidade apreendida não superar 1.000 (mil) maços, seja pela diminuta reprovabilidade da condu-
ta, seja pela necessidade de se dar efetividade à repressão ao contrabando de vulto. As eventuais reiterações serão analisa-
das caso a caso". Notícia de que a investigada não apresenta antecedentes criminais. Reconsideração da decisão. Manuten-
ção do arquivamento.
Número: JF-SOR-0000093-77.2019.4.03.6110-INQ
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NÃO HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO

INQUÉRITO POLICIAL. POSSÍVEL CRIME DE REDUÇÃO A CONDIÇÃO ANÁLOGA À DE ESCRAVO (CP, ART. 149). PROMOÇÃO 
DE ARQUIVAMENTO. DISCORDÂNCIA DO JUIZ FEDERAL. REVISÃO (CPP, ART. 28, C/C LC 75/93, ART. 62, IV). INDÍCIOS DE 
AUTORIA E MATERIALIDADE. ARQUIVAMENTO PREMATURO. DESIGNAÇÃO DE OUTRO MEMBRO DO MPF PARA PROSSE-
GUIR NA INVESTIGAÇÃO.
1. Inquérito Policial instaurado para apuração do crime de redução à condição análoga à de escravo (CP art. 149), praticado, 
em tese, por responsáveis por oficina de costura.
2. Consta dos autos que fiscalização realizada pelo Ministério do Trabalho verificou a ocorrência de trabalho em condições 
análogas à de escravo em oficina de costura, onde trabalhavam em situação degradante 05 bolivianos.
3. O Procurador da República oficiante o arquivamento por entender que a situação encontrada na oficina de costura não se 
mostrou grave o suficiente para causar interesse criminal. Ressaltando que "Não vivemos em um país em situação de ofertas 
plenas de emprego" e que "os operários se submetem a essas condições porque essa é a melhor alternativa que dispõem".
4. O Juiz Federal discordou do arquivamento por entender que trabalhadores da oficina de costura investigada foram subme-
tidos a condições de trabalho degradantes e jornadas exaustivas, conforme exposto no relatório de fiscalização do Ministério 
do Trabalho.
5. Não é necessário que haja restrição da liberdade de ir e vir para a configuração do delito de redução a condição análoga à 
de escravo, bastando as condutas alternativas de submissão a trabalhos forçados ou a jornadas exaustivas ou, ainda, a condi-
ções degradantes de trabalho. Precedente do STF (Inq: 3412 AL, Relator: Min. MARCO AURÉLIO, Data de Julgamento: 
29/03/2012, Tribunal Pleno).
6. No presente caso, a equipe de fiscalização do Ministério do Trabalho apurou que: (I) o local onde os trabalhadores exer-
ciam suas atividades, e que também lhes servia de moradia, não apresentava condições mínimas de segurança e saúde; (II) 
a jornada de trabalho a que estavam submetidos era exaustiva, pois duravam cerca de 14 (quatorze) horas diárias; (III) a 
remuneração recebida pelo trabalho era de forma parcial, irregular e informal; (IV) o portão de entrada da oficina (mesmos 
local que residiam) era mantido trancado, tendo sido identificado que os trabalhadores somente podiam sair da oficina com 
prévia autorização do gerente da oficina; (V) com relação a dois trabalhadores, verificou-se indícios de servidão por dívida, 
dentre outras irregularidades referentes à segurança e medicina do trabalho
7. Verifica-se, portanto, que as irregularidades noticiadas, caso sejam efetivamente comprovadas, podem ser suficientes para 
caracterizar a sujeição dos trabalhadores a condições de trabalho degradantes e a jornadas exaustivas (além de eventual 
cerceamento da liberdade e servidão por dívida), podendo configurar, em tese, o crime de redução a condição análoga à de 
escravo.
8. Designação de outro Membro do Ministério Público Federal para prosseguir na investigação.
Número: JF-JUN-5003682-35.2019.4.03.6128-INQ – Eletrônico
Veja aqui a íntegra do voto nº 1304/2020
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Procedimento Investigatório instaurado para apurar possível prática do crime de contrabando (CP, art. 334-A). Apreensão, 
em estabelecimento comercial, de 2.500 maços de cigarros de origem estrangeira, sem comprovação da regular introdução 
no território nacional. Manifestação do Procurador oficiante pelo arquivamento dos autos com base no princípio da insignifi-
cância. Discordância do Juízo da 1ª Vara Federal de Sorocaba/SP. Aplicação do art. 28 do CPP c/c art. 62, IV, da LC nº 75/1993. 
No crime de contrabando de cigarros, o bem jurídico tutelado não se restringe à arrecadação tributária, abrangendo, 
também, a saúde pública, razão pela qual a aplicação do princípio da insignificância só pode ser admitida em casos restritos, 
em que a quantidade de cigarros contrabandeados seja pouco expressiva e não haja sinais de destinação comercial. A impor-
tação de quantidade inferior a 1000 (um mil) maços atende a tais parâmetros e passou a ser adotada por esta 2ª CCR/MPF a 
partir da 763ª Sessão Ordinária, de 09/03/2020. Conforme tabela apresentada pelo Coordenador-Geral de Combate ao Con-
trabando e Descaminho da Receita Federal - COREP/RFB, disponível no sítio eletrônico http://www.mpf.mp.br/atuacao-te-
matica/ccr2/sobre/gestao-estrategica/estatisticas, no ano de 2019 foram realizadas 9.183 autuações, com apreensão total 
de mais de 230 milhões de maços de cigarro produto de contrabando. Desse total, as apreensões inferiores a 1.000 maços, 
embora representem 6.512, ou seja 2/3 do total das autuações, significam apenas 0,55% do total dos cigarros apreendidos. 
Necessidade, tal o contexto, de se dar efetiva repressão ao contrabando de vulto. Assim, embora não se verifique, no sistema 
Comprot, a existência de outros procedimentos fiscais em desfavor do investigado, nos últimos cinco anos, além daqueles 
decorrentes da presente apreensão, o volume de cigarros apreendidos (2.500 maços), aliado à sua destinação comercial, 
inviabilizam a aplicação do princípio da insignificância ao caso concreto. Ocorrência de efetiva lesão à saúde pública e à 
ordem tributária. Designação de outro membro do MPF para prosseguir na persecução penal.
Número: JF-SOR-5005334-44.2019.4.03.6110-PICMP – Eletrônico
Veja aqui a íntegra do voto nº 1478/2020
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Inquérito Policial. Possível prática do crime de contrabando (CP, art. 334-A). Apreensão de 1.110 (um mil, cento e dez) maços 
de cigarros de origem estrangeira, para fins comerciais. O Procurador da República oficiante promoveu o arquivamento pela 
aplicação do princípio da insignificância. Discordância do Juiz Federal. Aplicação do art. 28 do CPP c/c art. 62, IV, da LC nº 
75/93. Em se tratando de internalização de cigarros de fabricação estrangeira e de importação destinada ao comércio, o 
importador deve atender às exigências previstas nos arts. 45 a 54 da Lei nº 9.532/97. Infere-se dos referidos dispositivos 
legais que, embora a importação de cigarros de fabricação estrangeira e de livre comercialização no país de origem não seja 
totalmente proibida, as exigências que devem ser atendidas para a realização da operação a tornam mais restrita. Descum-
pridas tais exigências, configura-se, em tese, o crime de contrabando. Observância dos termos do Enunciado nº 90 da 2ª CCR, 
segundo o qual "É cabível o arquivamento de investigações criminais referentes a condutas que se adéquem ao contrabando 
de cigarros quando a quantidade apreendida não superar 1.000 (mil) maços, seja pela diminuta reprovabilidade da conduta, 
seja pela necessidade de se dar efetividade à repressão ao contrabando de vulto. As eventuais reiterações serão analisadas 
caso a caso.". Hipótese em que se revela inviável o arquivamento do procedimento pela aplicação do princípio da insignifi-
cância, tendo em vista a apreensão de quantidade superior ao parâmetro adotado. Designação de outro membro do Ministé-
rio Público Federal para prosseguir na investigação, propondo, se for o caso, acordo de não persecução penal, nos termos do 
art. 28-A do CPP, incluído pela Lei nº 13.964/2019.
Número: JF-SOR-5005573-48.2019.4.03.6110-IP – Eletrônico
Veja aqui a íntegra do voto nº 1528/2020

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_16/voto_1528.pdf/
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Homologação de arquivamento

Não homologação de arquivamento

Homologados

Não homologados

Não conhecimento

Outros

Homologação de declínio

Não homologação de declínio

Conflitos

Outros

Pedidos de vista

ESTATÍSTICAS

Total de processos apreciados: 293

Quantitativo de processos julgados por motivo de entrada

Detalhamento dos processos encaminhados para revisão com base no art. 28 do CPP

Quantitativo de processos julgados por membro


